
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Coordenação-Geral de Gestão do Território

ATA

ATA DA 17ª REUNIÃO COM A EQUILÍBRIO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL LTDA, NORTE ENERGIA S.A. E
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

 

Aos 10 de dezembro de 2020, das 09h04min às 11h50min, por meio de videoconferência em razão da
Pandemia de COVID-19, realizou-se reunião destinada a dar prosseguimento às atividades necessárias ao
Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu - PDRS do Xingu.

 

Participantes

Secretaria Nacional de Desenvolvimento Regional e Urbano - SDRU

Maria Thereza Ferreira Teixeira – Coordenadora-Geral de Gestão do Território

Rodolfo Calmon de Castro - Economista

Equilíbrio Desenvolvimento Ambiental Ltda.

Elisângela Trzeciak – Coordenadora-Geral

Josinara Garcia – Supervisora Técnica de Projetos

Fernando Vito Aquilini – Analista de Sistema

Norte Energia S.A.

Eduardo Luiz Pinto Camillo - Superintendente de Relações Institucionais

Alexandra Silva – Coordenação de Relações Institucionais

 

As pautas e respectivas discussões, relatadas de modo geral, bem como os
encaminhamentos segue descritas abaixo:

 

1. Informes: Pleito do Senador Zeca Marinho

O Sr. Rodolfo Calmon (MDR) comunicou que foi questionado pela assessoria do senador sobre o
andamento da tramitação do pleito de inclusão dos municípios de São Félix do Xingu e Gurupá no novo
Decreto do PDRSX, informou que a Nota técnica elaborada está tramitando no gabinete do ministro e foi
encaminhada a versão preliminar para a assessoria.

2. Informes: Pleito da CPI da Câmara de Altamira (Bairro Jardim Independente II)

O Sr. Rodolfo Calmon (MDR) informou que recebeu o pleito da CPI da Câmara de Vereadores de Altamira
para ciência.



A Sra. Maria Thereza (MDR) relembrou que esse pleito foi respondido a algum tempo, informando que a
demanda não pertence ao Ministério.

O Sr. Eduardo Camillo (Norte Energia) esclareceu que a Norte Energia em parceria com a Agencia
Nacional de Águas elaborou um estudo onde foi comprovado que a formação do reservatório não teve
interferência no regime de “cheia” da lagoa, no entanto o IBAMA deliberou que a Norte Energia deveria
realizar a remoção dos moradores da lagoa, não devido ao regime hídrico, mas devido a implantação da
obra ter alavancado os valores dos imóveis no município, fazendo com que quem não possuísse renda
para pagar aluguel se mudasse para a área da lagoa. A Norte Energia realizou novo estudo e identificou
que o número de famílias que se enquadram nesse quesito são 142 das cerca de 900 famílias da
localidade. O IBAMA solicitou a realocação de todos os moradores da lagoa, no entanto a Norte Energia
propôs acordo com a prefeitura de Altamira, se comprometendo a retirar cerca 592 famílias que estavam
em situação de alagamento e em contrapartida a prefeitura assumiria todas os ativos que estavam
prontos e a prefeitura se recusa em assumir, informou que foi elaborado e assinado um termo de
compromisso entre a Norte Energia e a prefeitura de Altamira, e a NE realizou a retirada das famílias
conforme o Termo de Compromisso, pontuou que não há pendências da NE. Esclareceu que a CPI
instaurada refere-se as demais famílias que não estavam previstas para serem retiradas pela Norte
Energia e o empreendedor não irá realizar a retirada das famílias, pois o que foi acordado foi executado.

 

3. Informes: notificações Projetos MP

O Sr. Rodolfo Calmon (MDR) informou que houve duas solicitações de informações do MPF, sendo a
primeira a respeito da governança e que foi elaborada nota técnica que foi repassada a Norte Energia
para resposta. O segundo foi a respeito da resposta encaminhada anteriormente, onde foram
questionados alguns arquivos que possuíam páginas em branco e estavam com baixa legibilidade, foi
solicitada a Equilíbrio a documentação requerida que já foi encaminhada ao MPF.

A Sra. Elisangela Trzeciak (Equilíbrio) solicitou acesso a Nota Técnica do MDR que foi encaminhada como
reposta ao MPF.  

A Sra. Alexandra Silva (Norte Energia) informou que a Norte Energia também recebeu questionamentos
do Ministério Público a respeito dos aportes financeiros realizados aos projetos, destacou que o
levantamento das informações para subsidiar a resposta está sendo providenciada em conjunto com a
Equilíbrio.

A Sra. Maria Thereza (MDR) questionou sobre a possibilidade de disponibilizar acesso aos documentos
físicos do PDRSX para o MPF, a fim de evitar que as demandas do MPF atrapalhem as demais atividades
do PDRSX.

O Sr. Eduardo Camillo (Norte Energia) pontuou que talvez somente entregar a documentação não seja
esclarecedora para os questionamentos apresentados. A Sra. Alexandra Silva (Norte Energia)
complementou que devido a complexidade do PDRSX faz-se necessário o refinamento das informações
para serem encaminhadas ao MPF.

A Sra. Elisangela Trzeciak (Equilíbrio) chamou atenção para as demandas geradas para a gestora nas
últimas duas semanas em decorrência das solicitações do Ministério Público, pontuou que as demandas
tem sobrecarregado a equipe técnica e tem dificultado o trabalho de gestão dos projetos, que é objeto
de contrato da gestora, reiterou que os arquivos estão disponíveis caso seja solicitado.

 

4. Informes: estágio de tramitação do Edital de Convocação da Sociedade Civil + papel do
MDR, Equilíbrio e NESA após lançamento do Edital

O Sr. Rodolfo Calmon (MDR) informou que a minuta do edital está em tramitação, sugeriu que seja
encaminhada a Equilíbrio para publicização do edital no site do PDRSX, bem como do MDR. Ressaltou
que o prazo estipulado é curto.

A Sra. Maria Thereza (MDR) acredita que após validação da minuta pelo jurídico será necessário rever os
prazos estipulados. Pontuou que a publicitação do edital no site do PDRSX trará maior visibilidade,



informou ainda que foram criados e-mails da coordenação para tratar sobre os tópicos do edital como
dúvidas, recursos, etc. pontuou que terá uma comissão julgadora e sugeriu que a Norte Energia
componha a comissão junto com representantes dos órgãos governamentais.

O Sr. Eduardo Camillo (Norte Energia) demonstrou estar de acordo com a composição da comissão.
Chamou a atenção para o dispositivo do decreto em que informa que o PDRSX não irá custear as
despesas com a participação da sociedade civil nas reuniões, portanto esse quesito deve estar claro no
edital, considerando que muitas entidades não possuem recurso disponível para esse acompanhamento.

 

5. Apresentação do Sistema

O Sr. Fernando Aquilini (Equilíbrio) iniciou a apresentação exibindo os módulos implementados no
sistema, como o módulo de protocolo, memória dos projetos, dados financeiros, processos de compras
que está sendo implementado, dentre outros.

A Sra. Maria Thereza (MDR) questionou sobre a possibilidade de conceder acesso ao sistema para o
Ministério Público, pois assim facilitaria o atendimento a demanda, posto que a documentação dos
projetos em andamento se encontra no sistema.

O Sr. Fernando Aquilini (Equilíbrio) relembrou que a ideia inicial seria disponibilizar a documentação no
site do PDRSX. Informou que no sistema já foi implementado a opção de tornar o documento público ou
não, inicialmente todos os documentos importados estão como não públicos.

A Sra. Alexandra Silva (Norte Energia) sugeriu ceder acesso ao sistema para o Ministério Público. A Sra.
Maria Thereza (MDR) complementou que o acesso poderá ser cedido com restrições não podendo o
usuário realizar edições apenas visualização das informações. Questionou se as informações dos projetos
já estão cadastradas no sistema

O Sr. Fernando Aquilini (Equilíbrio) esclareceu que é possível realizar o cadastro de usuários com
limitação de acesso. Informou que as informações recebidas pela gestora antecessora foram inseridas no
sistema e estão sendo validados gradativamente pela equipe técnica da gestora.

A Sra. Maria Thereza (MDR) questionou sobre a possibilidade de o sistema gerar assinatura eletrônica
para que as documentações sejam assinadas dentro do sistema e posteriormente serem impressas para
manter o arquivo físico do projeto.

O Sr. Fernando Aquilini (Equilíbrio) informou que é possível implementar essa funcionalidade no sistema.

A Sra. Alexandra Silva (Norte Energia) questionou sobre o processo de alimentação das informações do
passivo das gestões anteriores, se já estão sendo inseridas no sistema.

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) informou que o problema não é a importação dos dados repassados
pela gestora antecessora, mas sim a validação dessas informações que demandam tempo, citou como
exemplo a inserção das metas e atividades dos projetos no sistema que deve ser finalizada até
10/01/2021. O Sr. Fernando Aquilini (Equilíbrio) complementou que toda informação importada para o
sistema é classificada como não validada e estão sendo validadas aos poucos pelos analistas
responsáveis. Informou que as planilhas recebidas pela gestora antecessora foram importadas para o
sistema e as documentações, em pdf, estão arquivadas no servidor do PDRSX e está sendo trabalhado um
fluxo para que possa validar a documentação dos projetos para que sejam importadas ao sistema de
acordo com o levantamento documental elaborado para cada projeto.

 

6. Apresentação e Validação do PTD/Boletim de Medição;

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) informou que durante a reunião de outubro de 2020 foi apresentado
o plano de trabalho referente a execução do aditivo contratual da gestora. Projetou o boletim de medição
para visualização dos produtos contratuais, e informou que o boletim apresentado norteia a elaboração
dos relatórios gerenciais, bem como a emissão da Nota fiscal de faturamento da gestora. Ressaltou a
importância da validação do PTD, pois a não validação, tem sido impeditivo para o faturamento,



destacando que a gestora já está completando  o terceiro mês de aditivo contratual sem que tenha sido
validado o referido boletim, e consequentemente sem conseguir fazer o faturamento mensal.   

O Sr. Eduardo Camillo (Norte Energia) pontuou que apesar de o contrato ser firmado entre a Norte
Energia e a Equilíbrio, o recurso que o custeia pertence ao PDRSX, e por esse motivo deve-se ter bastante
clareza com as informações. Ressaltou que o primeiro contrato foi firmado sem a presença de uma
governança instaurada, no entanto com o estabelecimento da nova governança e com a atuação mais
presente do Ministério Público deve-se deixar todas as etapas e atividades mais transparentes possível.
Informou que foram realizadas algumas observações e questionamentos por parte da Norte Energia com
a finalidade de tornar mais transparente o processo. Solicitou que o MDR analise as informações
apresentadas e verifique se há contribuições e/ou questionamentos para que possa ser validado.

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) ressaltou sua preocupação quanto aos tramites dentro da Norte
Energia, pois a gestora necessita do PTD validado para emissão da nota fiscal, reforçou que a gestora está
no terceiro mês de execução do aditivo contratual sem conseguir emitir nota fiscal e isso impacta
diretamente no pagamento dos técnicos da empresa.

A Sra. Maria Thereza (MDR) pontuou que são duas questões sendo a primeira se trata dos procedimentos
contratuais e a segunda referente ao pagamento da equipe que vem executado as atividades contratadas.
Ressaltou que a preocupação do MDR é de que o pagamento da equipe seja efetuado observando as
questões contratuais.

Após apresentação do Boletim de Medição proposto, ficou acordado que a gestora irá enviar para a Norte
Energia as adequações necessárias ao final desta reunião, para que a nota fiscal possa ser emitida ainda
no dia 11/12/2020, já que todos apresentaram-se favorável ao boletim de medição apresentado.

Encaminhamentos: Boletim de medição apresentado pela gestora foi aprovado pela governança;
Equilíbrio encaminhar a Norte Energia as informações solicitadas; Norte Energia priorizar os trâmites
necessários para pagamento dos serviços prestados pela gestora.

 

7. TR contratação consultores/Sec. Executiva

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) relembrou que durante a última reunião ficou como
encaminhamento a discussão sobre a melhor forma de contratação dos consultores. Reforçou a
necessidade de um dos consultores ficar alocado em Altamira, pois embora não se tenha a Secretária
Executiva há necessidade de ser ter alguém que cumpra esse papel. Questionou como será realizada a
contratação, quem irá acompanhar a execução desse serviço, quais os produtos que serão entregues,
qual o valor a ser desembolsados aos consultores e quando iniciará a contratação. Relembrou que na
última reunião houve indicativo da possibilidade de celebração de um aditivo contratual para execução
do serviço de secretaria executiva.

O Sr. Eduardo Camillo (Norte Energia) questionou como será realizada essa tramitação, pois caso haja
necessidade de um novo aditivo ao contrato da empresa terá dificuldade em aprovar junto ao conselho
da Norte Energia.

A Sra. Maria Thereza (MDR) solicitou um prazo para analisar a documentação encaminhada pela Norte
Energia de como era executado o serviço de secretaria executiva, e verificar como será realizada a
contratação e a forma de trabalho.

 

8. Encerramento Projeto 355/2020

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) informou que após as reuniões realizadas com a presença do MPE o
proponente está agilizando a finalização do projeto, houve economia na execução do recurso e o saldo do
projeto será devolvido ao PDRSX, as aquisições das incubadoras foram canceladas. Comunicou que houve
um evento público em que foi realizada a entrega dos respiradores ao Hospital Geral de Altamira e ao
Hospital Regional Público da Transamazônica durante o evento foi realizada “prestação de contas” a
população do recurso recebido. O proponente respondeu ao ofício encaminhado pela gestora solicitando



dilatação do prazo para entrega do acervo digitalizado do projeto. informou que o projeto está sendo
encaminhado para finalização e devolução do saldo do projeto.

9. Acompanhamento Projeto 319/2017

A Sra. Josinara Garcia (Equilíbrio) informou que conforme acordado na reunião anterior o contrato para
acompanhamento do projeto foi firmado e está sendo executado. Durante a semana vigente foi iniciado
o monitoramento aos municípios, sendo que até o momento o município de Brasil Novo finalizou o
serviço. Todos os contratos de fornecimento pendentes foram firmados e a cota de combustível liberada,
com exceção de Porto de Moz que a gestora está aguardando o fornecedor devolver o contrato assinado.

A Sra. Elisângela Trzeciak (Equilíbrio) informou que os municípios de Uruará e Medicilândia estão
concluindo a execução do serviço e possivelmente serão monitorados na próxima semana. Para os
municípios que terão troca de gestor os serviços estão em fase de finalização, com exceção de São Félix
do Xingu que houve atraso.

 

10. Projetos: conforme planilha enviada pela Equilíbrio. 

Projeto 099/2014 – Eixo Temático 8: Foi aprovado o valor de R$ 267.688,00 para elaboração de um
projeto técnico para fundamentação ao projeto de criação da UFX. O projeto foi pauta da reunião com o
MDR realizada em 10/11/2019 onde foi deliberado que o Projeto de Lei do Senado Federal nº 359/2017,
que autoriza a criação da UFX, encontra-se, desde 11/12/2019 em tramitação da comissão de Educação,
Cultura e Esporte do Senado Federal e. uma vez que o projeto não foi iniciado, deverá aguardar o
funcionamento do sistema. Necessária orientação em como proceder, posto que o proponente do
projeto era a extinta câmara técnica e tinha como executora a UFPA. Encaminhamento: Aguardar a
tramitação do projeto de Lei 359/2017 para posterior deliberação.

Projeto 352/2017 – Eixo Temático 8: No dia 19/11/2020 o projeto foi pauta da reunião entre a atual
governança Ministério do Desenvolvimento Regional-MDR, Empresa Gestora (Equilíbrio) e Norte Energia,
onde foi deliberado que deverá aguardar apresentação do plano de uso para posterior deliberação. No
dia 26/11/2020 a instituição proponente encaminhou o plano de trabalho para o uso do saldo disponível
no projeto no valor de R$ 65.790,00 (Sessenta e Cinco Mil e Setecentos e Noventa Reais) para aquisição
de equipamentos e mobiliários para cozinha, sala de informática, laboratório de ciências, sala de
multimídias, secretaria escolar, biblioteca e sala dos professores da EMEF Francisco de Assis.
Encaminhamento: Autorizado o uso do saldo do projeto conforme plano de trabalho apresentado.

Projeto 156/2013 – Eixo Temático 4: No dia 27/07/2020 foi homologada a resolução N°30 para o
projeto.   Em 08/09/2020 foi realizado monitoramento ao projeto onde foi identificado que o CNPJ da
instituição proponente se encontra inativo e os bens e equipamentos doados sem utilização, na
oportunidade foi entregue notificação 013/2020 sobre a responsabilidade sobre uso e guarda dos bens. 
No dia 19/10/2020 foi recebido o ofício n° 002/2020 AFACAV, em resposta ao ofício EQ/PDRSX-202/2020,
informando que já foi encaminhado a cópia legível do comprovante de devolução do recurso no valor de
R$ 5.189,93, e que as ações do projeto estão paralisadas no município devido ao decreto municipal em
prevenção ao novo coronavírus, a proponente manifestou interesse na continuidade do projeto.
Necessidade de deliberação sobre a continuidade ou não do projeto. Encaminhamento: Considerando o
histórico de paralisação do projeto será mantida a homologação do cancelamento.

Projeto 327/2017 – Eixo Temático 4: O projeto foi pauta da reunião com o MDR realizada em 19/11/2020
onde foi deliberado que 1) A proposta apresentada pelo proponente não possui consistência para
aprovação do aporte de recurso, não apresenta informações quanto a logística dos exames e o papel de
cada ator envolvido, nesse sentido o proponente deverá apresentar uma proposta completa. 2) aguardar
a emissão do parecer da Sra. Gracinda Magalhães. No dia 26/11/2020 foi encaminhado e-mail ao Sr. Emil,
esclarecendo que que a Equilíbrio continua na gestão do PDRSX até setembro de 2021. Na oportunidade
foi informado que o projeto foi ponto de pauta da última reunião com o MDR. No dia 09/12/2020 a
gestora recebeu ofício 2197/2020/GABPRM1-TSCS informando que foi instaurado procedimento
administrativo de acompanhamento de Instituições nº 1.23.003.000204/2020-12 e solicitando prioridade
a execução do aporte do projeto, e comunicação das medidas adotadas no prazo de 10 dias.
Encaminhamento: 1) A gestora deverá elaborar nota técnica com histórico do projeto para ser



encaminhada ao Ministério Público; 2) Caso a Sra. Gracinda não consiga emitir parecer, solicitar ao
Conselho Estadual de saúde parecer sobre a exequibilidade do projeto.

 

Encaminhamentos Gerais:

a) Fica agendada apresentação da NE quanto ao saldo do PDRSX na próxima reunião
(Previsão orçamentária do PDRSX).

b) A próxima reunião fica pré-agendada para o dia 28/01/2021 às 09h a ser realizada
por videoconferência.

 

A reunião encerrou-se às 11h50min.

 

 

Maria Thereza Ferreira Teixeira

Coordenadora-Geral de Gestão do Território

 

Rodolfo Calmon de Castro

Economista

 

Eduardo Luiz Pinto Camillo 

Superintendente de Relações Institucionais

 

Alexandra Silva

Coordenação de Relações Institucionais da Norte Energia S.A.

 

Elisângela Trzeciak

Coordenadora-Geral da Equilíbrio

 

Josinara Garcia

Supervisora Técnica de Projetos – Equilíbrio

 

Fernando Aquilini

Analista de Sistema – Equilíbrio
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